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Vale do Aço 0 630.503,00
Vale do Rio Doce 0 669.909,00
Vertentes 0 1.063.973,00

INCISO: 147 (Emenda nº 95)
Programa: 701 - APOIO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -
Ação: 2009 - DIREÇÃO ADMINISTRATIVA
UO: 1011 - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Mudança de regionalização para: Metas por território (R$1,00)

Território Físicas 2019 Financeiras 2019
Metropolitano 1 521.661.330,00

INCISO: 148 (Emenda nº 16)
Programa: 701 - APOIO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -
Ação: 2086 - OPERACIONALIZAÇÃO DAS AÇÕES DO CONSFUNDEB E CAE
UO: -
Mudança de finalidade para: INCENTIVAR E QUALIFICAR A ATUAÇÃO DOS CONSELHOS 

MUNICIPAIS DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DO FUNDEB E DAR CONDIÇÕES AOS CONSELHOS 
ESTADUAIS PARA ACOMPANHAR E CONTROLAR A REPARTIÇÃO, TRANSFERÊNCIA E APLICA-
ÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB E DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, em acordo com 
seus respectivos planos de trabalho aprovados, BEM COMO PARA DAR PUBLICIDADE ÀS SUAS ATIVI-
DADES POR MEIO DA CRIAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SÍTIOS ELETRÔNICOS.

INCISO: 149 (Subemenda nº 1 à Emenda nº 12)
Programa: 702 - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS
Ação: .... - ENCARGOS DECORRENTES DE INDENIZAÇÕES AOS FILHOS SEGREGADOS 

DE PAIS COM HANSENÍASE
Unidade Orçamentária: 1911 - EGE SEC.FAZENDA-ENCARGOS DIVERSOS
Finalidade: ATENDER AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÕES DE RESPONSABILIDADE 

DO PODER EXECUTIVO
Produto: PESSOA ATENDIDA
Unidade de medida: PESSOA
IAG: Ação de Acompanhamento Geral
Público-alvo: POPULAÇÃO MINEIRA
Metas por território (R$1,00)

Território Físicas 2019 Financeiras 2019
Multiterritorial 1 10.000,00

INCISO: 150 (Emenda nº 87)
Programa: 702 - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS
Ação: .... - - PROGRAMAÇÃO A CARGO DO ESTADO PARA A COMPANHIA DE DESEN-

VOLVIMENTO DE MINAS GERAIS - CODEMGE
Unidade Orçamentária: 1915 - TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO A EMPRESAS
Finalidade: VIABILIZAR O APORTE DE RECURSOS NA COMPANHIA DE DESENVOL-

VIMENTO DE MINAS GERAIS, TENDO EM VISTA CAPITALIZAR A EMPRESA E GARANTIR O 
ALCANCE DOS RESPECTIVOS OBJETIVOS INSTITUCIONAIS.

Produto: APORTE REALIZADO
Unidade de medida: APORTE
IAG: Ação de Acompanhamento Geral
Público-alvo: EMPRESAS EM QUE O ESTADO DE MINAS GERAIS POSSUI PARTICIPA-

ÇÃO MAJORITÁRIA NO CAPITAL SOCIAL
Metas por território (R$1,00)

Território Físicas 2019 Financeiras 2019
Multiterritorial 1 1.000,00

INCISO: 151 (Emenda nº 85)
Programa: 726 - ACESSO À JUSTIÇA -
Ação: 4150 - OPERACIONALIZAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DA DEFENSORIA PÚBLICA E 

DIREÇÃO ADMIINISTRATIVA
UO: 1441 - DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Mudança de regionalização para: Metas por território (R$1,00)

Território Físicas 2019 Financeiras 2019
Caparaó 56.162 802.211,00
Central 9.048 129.245,00
Mata 229.664 3.280.598,00
Médio e Baixo Jequitinhonha 3.360 47.996,00
Metropolitano 855.104 13.921.639,00
Mucuri 26.064 372.306,00
Multiterritorial 0 4.000.000,00
Noroeste 31.872 455.271,00
Norte 64.256 917.854,00
Oeste 132.648 1.894.789,00
Sudoeste 67.320 961.621,00
Sul 229.156 3.273.339,00
Triângulo Norte 140.492 2.006.835,00
Triângulo Sul 104.216 1.488.656,00
Vale do Aço 34.492 492.696,00
Vale do Rio Doce 29.088 415.502,00
Vertentes 80.100 1.144.174,00

INCISO: 152 (Emenda nº 101)
Programa: 767 - RESERVA DE BENEFÍCIOS -
Ação: 2114 - RESERVA TÉCNICA
UO: 2361 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO LEGISLATIVO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS
Mudança de regionalização para: Metas por território (R$1,00)

Território Físicas 2019 Financeiras 2019
Metropolitano 2.850 65.379.475,00

LEI Nº 23.289, DE 9 DE JANEIRO DE 2019.

Altera o art. 28 da Lei nº 21.972, de 21 de janeiro de 2016, 
que dispõe sobre o Sistema Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos – Sisema.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – O § 2º do art. 28 da Lei nº 21.972, de 21 de janeiro de 2016, passa a vigorar com a seguinte 

redação, e fica acrescentado ao mesmo artigo o seguinte § 3º:
“Art. 28 – (…)
§ 2º – A execução das ações administrativas a que se refere o caput somente poderá ser desempe-

nhada pelos municípios que disponham, no mínimo, de:

I – política municipal de meio ambiente prevista em lei;
II – conselho municipal de meio ambiente caracterizado como órgão colegiado, com representação 

da sociedade civil paritária à do poder público, eleito autonomamente em processo coordenado pelo município, 
com competência consultiva, deliberativa e normativa em relação à proteção e à gestão ambiental;

III – órgão técnico-administrativo, na estrutura do Poder Executivo municipal ou no âmbito de 
consórcio público intermunicipal, responsável pela análise de pedidos de licenciamento ou autorização, pela fis-
calização e pelo controle ambiental, dotado de equipe técnica multidisciplinar composta por profissionais devi-
damente habilitados e em número compatível com a demanda das ações administrativas a serem delegadas;

IV – sistema de fiscalização ambiental legalmente estabelecido, que preveja sanções ou multas 
para os casos de descumprimento de obrigações de natureza ambiental;

V – sistema de licenciamento ambiental caracterizado por:
a) análise técnica, no que couber, pelo órgão a que se refere o inciso III;
b) deliberação, no que couber, pelo órgão colegiado a que se refere o inciso II.
§ 3º – A Semad poderá avocar para si, de ofício ou mediante provocação dos órgãos e entidades 

vinculadas ao Sisema, a competência que tenha delegado a município conveniado para promover o licencia-
mento ambiental de atividade ou empreendimento efetiva ou potencialmente poluidores.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 9 de janeiro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.290, DE 9 DE JANEIRO DE 2019.

Estima as receitas e fixa as despesas do Orçamento Fiscal 
do Estado de Minas Gerais e do Orçamento de Investi-
mento das Empresas Controladas pelo Estado para o exer-
cício financeiro de 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Estado de Minas Gerais para o exercício finan-

ceiro de 2019, compreendendo, nos termos do art. 157 da Constituição do Estado e do art. 3º da Lei nº 23.086, 
de 17 de agosto de 2018:

I – o orçamento fiscal referente aos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da admi-
nistração direta e indireta;

II – o orçamento de investimento das empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha 
a maioria do capital social com direito a voto.

Art. 2º – O Orçamento Fiscal do Estado de Minas Gerais para o exercício financeiro de 2019 
estima a receita em R$100.330.308.180,00 (cem bilhões trezentos e trinta milhões trezentos e oito mil cento e 
oitenta reais) e fixa a despesa em R$111.773.670.980,00 (cento e onze bilhões setecentos e setenta e três milhões 
seiscentos e setenta mil novecentos e oitenta reais).

Art. 3º – As receitas do Orçamento Fiscal serão realizadas mediante arrecadação de tributos e 
outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor.

Parágrafo único – Os montantes devidos pela União referentes às perdas do Estado com as deso-
nerações do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – sobre as exportações de produtos 
primários e semielaborados e à apropriação de créditos na aquisição destinada ao ativo imobilizado, a serem 
calculados e pagos conforme determinação do Supremo Tribunal Federal nos autos da Ação Direta de Incons-
titucionalidade por Omissão – ADO – nº 25, assegurarão o pagamento dos empenhos relativos a despesas de 
saúde e educação que não forem pagos até 31 de dezembro de 2019.

Art. 4º – Os demonstrativos consolidados do Orçamento Fiscal e do Orçamento de Investimento 
das Empresas Controladas pelo Estado estão contidos no Anexo I.

Art. 5º – As despesas dos órgãos e entidades compreendidos no Orçamento Fiscal serão realizadas 
segundo a discriminação constante nos Anexos II-A e II-B.

Parágrafo único – Cada crédito consignado a projeto, atividade e operações especiais constantes 
nos anexos a que se refere o caput integra esta lei na forma de inciso deste artigo, identificado numericamente 
pela respectiva codificação orçamentária.

Art. 6º – O Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado estima as fontes e 
fixa os investimentos em R$4.998.685.881,00 (quatro bilhões novecentos e noventa e oito milhões seiscentos e 
oitenta e cinco mil oitocentos e oitenta e um reais).

Art. 7º – Os investimentos das empresas controladas direta ou indiretamente pelo Estado serão rea-
lizados segundo a discriminação por projeto, atividade e operações especiais constantes no Anexo III.

Parágrafo único – Os projetos, as atividades e as operações especiais constantes no Anexo III 
integram esta lei na forma de incisos deste artigo, identificados numericamente pela respectiva codificação 
orçamentária.

Art. 8º – A Distribuição Territorial dos Investimentos está especificada no Anexo IV.
Art. 9º – Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares ao seu orçamento fiscal 

até o limite de 40% (quarenta por cento) da despesa fixada no art. 2º.
§ 1º – Não oneram o limite estabelecido no caput os remanejamentos das programações incluídas 

nesta lei por emendas parlamentares individuais a que se refere o § 6º do art. 160 da Constituição do Estado.
§ 2º – Se não houver deliberação sobre o projeto de lei de remanejamento no prazo a que se refere 

o inciso IV do § 10 do art. 160 da Constituição do Estado, as programações incluídas nesta lei por emendas par-
lamentares individuais serão remanejadas por ato do Poder Executivo, observados os requisitos constantes nos 
incisos I e III do art. 38-F da Lei nº 23.086, de 2018, devendo a solicitação a que se refere o inciso I do art. 38-F 
ocorrer até 30 de novembro de 2019.

§ 3º – Nos remanejamentos a que se referem os §§ 1º e 2º, constarão a identificação da emenda e 
a do respectivo autor.

Art. 10 – Fica a Assembleia Legislativa autorizada a abrir créditos suplementares ao seu orça-
mento, até o limite de 10% (dez por cento) da despesa nele fixada, e ao orçamento do Fundo de Apoio Habitacio-
nal da Assembleia Legislativa de Minas Gerais – Fundhab –, até o limite correspondente ao valor do superávit 
financeiro desse fundo apurado no balanço patrimonial do exercício de 2018, em conformidade com o disposto 
no inciso V do caput do art. 62 da Constituição do Estado.

§ 1º – Os créditos suplementares de que trata o caput utilizarão como fonte:
I – os recursos resultantes da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias do próprio orça-

mento suplementado;
II – o excesso de arrecadação da receita da Assembleia Legislativa ou do Fundhab decorrente de 

recursos diretamente arrecadados ou de convênios, acordos e ajustes;
III – o excesso de arrecadação da receita de contribuição patronal e do servidor da Assembleia 

Legislativa para o Fundo Financeiro de Previdência – Funfip;
IV – o superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2018 da Assembleia 

Legislativa ou do Fundhab, conforme o orçamento a ser suplementado.
§ 2º – Os créditos suplementares de que trata este artigo serão abertos nos termos de regulamento 

próprio da Assembleia Legislativa, que poderá remanejar recursos entre as diversas discriminações de despesa 
previstas nos incisos III a XI do caput do art. 14 da Lei nº 23.086, de 2018, e incluir fonte de recurso proveniente 
de convênios, acordos e ajustes.

§ 3º – As modificações da modalidade de aplicação e do identificador de procedência e uso pode-
rão ser realizadas nos termos de regulamento próprio da Assembleia Legislativa.

§ 4º – A alteração de fontes de recursos, de que trata o § 1º do art. 17 da Lei nº 23.086, de 2018, 
poderá ser feita nos termos de regulamento próprio da Assembleia Legislativa na hipótese de suplementação 
com alteração entre fonte de recursos ordinários e fonte de recursos para cobertura do déficit atuarial do Regime 
Próprio de Previdência Social – RPPS – do Estado de Minas Gerais.

§ 5º – A Assembleia Legislativa comunicará a suplementação à Secretaria de Estado de Planeja-
mento e Gestão – Seplag –, no prazo de dois dias úteis contados da data de publicação do regulamento para as 
providências necessárias.

Art. 11 – Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares ao Orçamento de Inves-
timento das Empresas Controladas pelo Estado até o limite de 10% (dez por cento) do valor referido no art. 6º.

Parágrafo único – Não onerarão o limite estabelecido no caput as suplementações realizadas com 
recursos provenientes das operações das empresas controladas pelo Estado e com outros recursos diretamente 
arrecadados por essas empresas.


